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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORALDO TOCANTINS

Processo nº 3.285/2010

Contrato nº  xxx / 2010  
ANEXO  VII    - MINUTA DO CONTRATO              

 CONTRATO DE FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS, MEDIANTE REQUISIÇÃO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, PORMEIO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS E A EMPRESA XXX.
A União  Federal,  por meio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 05.789.902/0001-72, com sede na Avenida Teotônio Segurado, 202 Norte, Conj. 01, lotes 1 e 2, Palmas/TO e a Empresa XXX , CNPJ/MF sob o n.º XXX, com sede na XXX, doravante denominados CONTRATANTE e CONTRATADA, representada, a primeira por seu Diretor-Geral, LUCIANO DE MORAES RODRIGUES, brasileiro, casado, portador do RG nº 468.708 SSP/DF e do CPF nº 179.277.811-20 e pelo Secretário de Administração e Orçamento, TEODOMIRO FERNANDES AMORIM, brasileiro, casado, C.I. Rg. 1.522.273 - SSP/GO, CPF nº 282.526.081-91, e a segunda por xxxx, resolvem celebrar o presente CONTRATO de fornecimento de passagens aéreas, autorizado nos autos do processo n.º 3.285/2010, parte integrante deste instrumento independente de transcrição, em conformidade com as disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei nº 10.520/2002, Decreto nº. 3.555 de 08 de agosto de 2000, mais as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA   -   DO OBJETO
1.1. O presente Contrato tem como objeto a prestação de serviços de fornecimento de passagens aéreas ao Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, em âmbito nacional para todas as capitais e Estados-Membros da República Federativa do Brasil, onde haja possibilidade de tráfego aéreo e, eventualmente, internacional, compreendendo reserva, emissão, marcação, remarcação, entrega de bilhetes eletrônicos ou passagens em tempo hábil à realização da viagem, mediante requisição do TRE-TO, na forma e exigências contidas no Edital do Pregão Presencial nº 22/2010, do Termo de Referência e da proposta da Contratada, que passam a fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

1.1.1. O prazo para envio/entrega dos bilhetes será de, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação da emissão. 

1.1.2. Nos casos em que a emissão ocorrer no dia anterior ao embarque, o bilhete deverá ser enviado/entregue até às 17 horas desse dia.

1.2. A prestação dos serviços obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem como às disposições do Pregão Presencial  nº 22/2010, além das obrigações assumidas na proposta firmada pela Contratada e dirigida ao Contratante, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste Contrato, no que não o contrariem.

CLÁUSULA SEGUNDA  -  DA LICITAÇÃO

2.1.O presente Contrato é celebrado mediante licitação na modalidade Pregão Presencial nº xxx/2010, conforme o estabelecido na Lei 10.520, de 17 de julho de 2002 c/c a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto nº 3.555/2000 e autorizado nos autos administrativos nº 3.285/2010.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO

3.1.Os recursos financeiros destinados à cobertura das despesas oriundas deste Contrato correrão à conta da Dotação Orçamentária: Ações: 02.122.0570.2272.0001 – PTRES 000436 -  Gestão e Administração do Programa,  02.061.0570.4269.0001 – PTRES 000421 - Pleitos Eleitorais, 02.128.0570.4091.0001 – PTRES 000442 - Capacitação de Recursos Humanos e do Elemento de Despesa 3.3.3.9.0.33.01 – Passagens e Despesas com Locomoção – Passagens para o País.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO 

4.1. Os preços das tarifas, inclusive as promocionais ou reduzidas, relativos ao objeto deste contrato, serão aqueles praticados pelas companhias aéreas, vigentes nas datas das emissões dos bilhetes de passagens,  mantido o percentual de desconto concedido pela CONTRATADA sobre o valor de vendas.

4.1.1. O percentual de desconto é de XXX % (     ), sobre o valor de vendas de passagens aéreas discriminados na nota fiscal, inclusive sobre as tarifas promocionais ou reduzidas disponíveis no momento da compra, excluída a taxa de embarque.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR ESTIMADO

5.1. A presente contratação tem o valor estimado anual de R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais). 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento será feito mensalmente em favor da Contratada, mediante ordem bancária, na conta corrente nº xxxx, Agência xxx do Banco xxx até o 5º (quinto) dia útil, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em 01 (uma) via,  devidamente atestada pela Seção de Desenvolvimento Organizacional e Capacitação do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins. 

6.2. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.
CLÁUSULA  SÉTIMA – DO REAJUSTE

7.1. Este  contrato não sofrerá reajuste, compreendido que o preço dos bilhetes de passagens aéreas obedece a tabelamento oficial e o valor cobrado pela Contratada será o da época de emissão dos mesmos. 

CLÁUSULA  OITAVA  – DOS SERVIÇOS

8.1. Para  melhor atendimento das necessidades deste Tribunal, a empresa vencedora deverá ter sede ou filial no município de Palmas/TO.

8. 2.  A empresa deverá prestar atendimento em horário comercial, de 2ª a 6ª feira;

8. 3.  A empresa deverá indicar número de telefone fixo local para contato entre o TRE/TO e a empresa;

8. 4.   Além do telefone, a empresa poderá indicar outra forma de contato, como por exemplo: correio eletrônico;

8. 5.  É de responsabilidade da empresa manter em perfeito funcionamento o meio de contato indicado, comunicando ao TRE/TO qualquer interrupção ou falha, providenciando, imediatamente, outra forma de contato similar;

8. 6.  A empresa deverá indicar, também, pelo menos 01 (um) funcionário para atendimentos emergenciais que se fizerem necessários fora do horário normal de expediente (inclusive aos sábados, domingos e feriados), com indicação de número de telefone celular para contato;

8.7.  O funcionário indicado pela empresa deverá ter autonomia para resolver questões relacionadas à prestação dos serviços, devendo a empresa indicar substituto, em caso de impedimento daquele;

8. 8.  Antes de efetuar qualquer reserva de vôo, mediante solicitação do TRE-TO, a proponente deverá enviar (via e-mail, preferencialmente, ou fax) demonstrativo de todas as opções de vôos e tarifas (inclusive promocionais),  incluídas as taxas de embarque para o trecho solicitado;

8. 9. O bilhete só poderá ser emitido mediante requisição assinada por servidor do TRE/TO autorizado para tal, emitida em modelo próprio do órgão e enviado para a empresa por fax ou e-mail; 

8. 10.  O prazo para envio/entrega do bilhete será de, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação da emissão. Nos casos em que a emissão ocorrer no dia anterior ao embarque, o bilhete deverá ser enviado/entregue até às 17 horas desse dia;

8. 11.  Os bilhetes que venham a apresentar qualquer irregularidade deverão ser substituídos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir da comunicação. Se a emissão ocorrer no dia anterior ao embarque, havendo irregularidade, esta deverá ser resolvida imediatamente;

8. 12.  Em caso de emissão de passagem aérea com erro e/ou omissão atribuível à empresa e que comprometa sua utilização, a contratada deverá providenciar a correção, e, ainda, arcar com eventuais prejuízos que isso acarretar; 

8. 13. Juntamente com as passagens aéreas, a CONTRATADA deverá enviar à fiscalização, printer do financeiro das mesmas, as quais serão verificadas pela fiscalização do contrato e servirão de base para conferência da Nota Fiscal/Fatura a ser emitida;

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES EM GERAL
9.1 - Caberá à Contratada:

9.1.1 Manter equipe qualificada e capacitada para a prestação dos serviços objeto do contrato, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão de empregados, que não terão em hipótese alguma qualquer relação de emprego com a contratante, sendo de exclusiva responsabilidade da proponente as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais decorrentes da contratação dos serviços; 

9.1.2 Disponibilizar um funcionário para atender prioritariamente o Tribunal, de maneira que as solicitações sejam atendidas no menor espaço de tempo possível, principalmente quanto ao envio de demonstrativos de vôos, controle de reservas e emissão de bilhetes;

9.1.3 Repassar ao TRE as tarifas promocionais e descontos concedidos pelas companhias aéreas, sempre que forem cumpridas as exigências legais para esse fim;

9.1.4 Informar por escrito e comprovar a cobrança de qualquer tipo de multa ou taxa pagas às companhias aéreas, em razão de alterações nas reservas e bilhetes;

9.1.5 Informar por escrito ao TRE qualquer fato que inviabilize a correta execução do contrato;

9.1.6 Reservar lugares em vôos das companhias aéreas, bem como orientar o TRE com o objetivo de definir o melhor roteiro, horário, freqüência de vôos e tarifas promocionais;

9.1.7 Fornecer, quando solicitado pela contratante, documento da companhia aérea que ateste a efetiva utilização do bilhete de passagem, relacionando explicitamente o nome do usuário, número do vôo, local, hora e data da viagem;

9.1.8 Prestar atendimento aos sábados, domingos, feriados e em casos excepcionais e urgentes, por empregado designado pela empresa através de serviço móvel celular;

9.1.9 Efetuar a emissão de bilhete em caráter de urgência, fora do horário de expediente, inclusive sábados, domingos e feriados, devendo o bilhete estar à disposição do TRE em tempo hábil para o embarque do passageiro;

9.1.10  Prestar atendimento especial, nos casos de urgência, objetivando o embarque de servidores do TRE, com entrega de bilhetes no balcão da companhia aérea e assistência para o check in;

9.1.11  Cumprir e fazer cumprir por seus prepostos ou convenentes, leis, normas, regulamentos e posturas, bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinente a matéria objeto deste Instrumento Contratual, sendo de sua exclusiva responsabilidade as conseqüências advindas de quaisquer transgressões de seus empregados, prepostos ou convenentes;

9.1.12  Facilitar os trabalhos de fiscalização do TRE acatando imediatamente as instruções, sugestões, observações e decisões que dela emanem, providenciando a imediata correção das deficiências apontadas quanto ao seu cumprimento;

9.1.13  Disponibilizar, caso seja solicitado pela fiscalização do contrato, computador com acesso aos sistemas das companhias aéreas para consulta;

9.1.14  Apresentar, ao fiscal do contrato, nota fiscal ou nota fiscal/fatura da própria empresa, com dados rigorosamente de acordo com as informações prestadas nas requisições de passagens;

9.1.15  Arcar com eventuais prejuízos causados ao contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na execução dos serviços;

9.1.16  Executar o serviço, obedecendo rigorosamente às condições estabelecidas no Instrumento Contratual;

9.1.17  Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser firmado;

9.1.18  Proceder à entrega dos bilhetes no endereço do Contratante, situada na Avenida Teotônio Segurado, Quadra 202 Norte, Conjunto 01,  Lote 02 (em frente ao prédio da Justiça Federal), em Palmas/TO, ao servidor responsável, dentro do prazo estipulado na proposta, quando não puder ser enviados via eletrônica;

9.1.19  Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive quanto à manutenção de unidade de operação instalada nesta Capital dotado de telefone fixo e pessoal para atendimento;

9.2 - Caberá á Contratante:

9.2.1 Promover, na forma do art. 67, da Lei n.º 8.666/93, o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do contrato, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da proponente.  A existência de fiscalização da contratante de modo algum atenua ou exime de responsabilidade a proponente, por qualquer falha na execução do contrato;

9.2.2 Dirimir todos os questionamentos e/ou dúvidas da proponente, através da fiscalização do contrato;

9.2.3 A administração do TRE reserva-se o direito de solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação do valor vigente das tarifas, à data da emissão dos bilhetes;

9.2.4 Efetuar o pagamento à proponente de acordo com as condições estabelecidas no contrato;

9.2.5 Pagar, até o  5º (quinto) dia útil  após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura, a quantia referente às requisições solicitadas, no período respectivo;

9.2.6 Fornecer à Contratada todas as informações relacionadas com o objeto deste contrato;

9.2.7 Notificar, por escrito, a Contratada, a respeito de quaisquer irregularidades constatadas na prestação dos serviços;

9.2.8 Indicar um servidor, como gestor do contrato, para exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade;

9.2.9 Deduzir, quando necessário das faturas vencidas ou vincendas, independentemente de solicitação à CONTRATADA, os valores referentes aos bilhetes não utilizados/cancelados;

9.2.10  Efetuar a retenção dos tributos conforme Lei nº 9.430/96 e demais legislações que regem a matéria, bem como quaisquer infrações de natureza fiscal decorrente da execução do contrato;

9.2.11  Rejeitar, no todo ou parte, os serviços realizados em desacordo com a execução dos serviços contratados.

CLÁUSULA DÉCIMA  -   DA PUBLICAÇÃO
10.1. O presente contrato será publicado, em extrato, no Diário Oficial da União, conforme dispõe o Parágrafo Único do Artigo 61, da Lei  n.º 8.666/93, às expensas da Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  -  DAS PENALIDADES
11.1. O atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente sujeitará a Contratada à multa de mora, calculada sobre o valor anual estimado deste Contrato, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art. 78, da Lei nº 8.666/93, que será aplicada na forma seguinte:

a) atraso de até 24 horas, multa diária de 0,2%;

b) atraso superior a 24 horas, multa diária de 0,4%, sem prejuízo da rescisão unilateral por parte da Administração.

11.2. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste contrato, o Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins poderá, garantida a prévia defesa do contratado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções:

 
a) advertência por escrito, quando a contratada deixar de atender determinações necessárias à regularização de faltas ou defeitos concernentes à execução dos serviços, a critério da administração do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins;

 
b) multa compensatória no percentual de até 10% (dez) por cento calculado sobre o valor da nota de empenho;

c) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o TRE/TO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Nacional, mediante GRU (Guia de Recolhimento da União) emitida pelo setor financeiro do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, dentro do prazo de 3 (três) dias úteis após a respectiva notificação;

 
11.4. Caso não seja paga no prazo previsto no subítem anterior, será ela cobrada ou descontada por ocasião do pagamento efetuado pelo Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins.

CLÁUSULA DÉCIMA  SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

12.1.O presente contrato vigorará por 12 (doze) meses, a partir de xxx, podendo ser prorrogado, no interesse da Administração, de acordo com o disposto no inciso II, do artigo 57, da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA RESCISÃO
13.1. A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 assegurará ao Contratante o direito de dar o Contrato por rescindido, numa das formas previstas no art. 79 e com a conseqüência do art. 80 do mesmo diploma legal. 

13.2. Resguarda-se ao Contratante o direito de rescindir antecipadamente este contrato, no interesse da administração, caso em que não caberá à Contratada qualquer direito ou indenização, exceto o de receber o estrito valor dos serviços efetivamente prestados, de acordo com as prescrições contidas neste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
14.1. Será responsável pelo acompanhamento e fiscalização do presente contrato o(a) Chefe da Seção de Desenvolvimento Organizacional e Capacitação. (art. 67, Lei 8.666/93)

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
15.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Tocantins, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam, para dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato.  

Por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença das testemunhas abaixo.

                 Palmas - TO, xxx  de  maio  de 2.010.

LUCIANO DE MORAES RODRIGUES

Diretor-Geral

TEODOMIRO AMORIM
Secretário de Administração e Orçamento
Representante Legal da Contratada

Testemunhas: 







